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 ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática (Terminativa)
Remessa Oficial – nº. 0001278-35.2013.815.0051

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Impetrante: Alcicleide de Sena Moreira – Adv.: José Batista Neto

Impetrado: Município de Santa Helena – Adv.: José Airton Gonçalves de 
Abrantes

Remetente: Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de São João do Rio 
do Peixe-PB

EMENTA: REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR.  AUXILIAR DE 
SERVIÇOS  GERAIS.  REMOÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
MOTIVAÇÃO  DO  ATO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

“É nulo o ato que determina a remoção ex officio de servidor  
público sem a devida motivação. Precedentes." (Rel. Ministro  
Arnaldo Esteves Lima)”

Vistos etc.

Trata-se  de  Remessa  Oficial oriunda  da  sentença 
proferida nos autos do  Mandado de Segurança com Pedido Liminar 
impetrado por Alcicleide de Sena Moreira contra atos do Secretário de 
Administração e Planejamento do Município de Santa Helena-PB e 
do  Prefeito  constitucional  do  mesmo  Município, objetivando  a 
permanência no local de trabalho para o qual foi anteriormente designada, 
sob  o  fundamento  de  que  estaria  sendo  vítima  de  retaliação  política, 
estando ausente o interesse público quando da remoção para uma Escola 
daquele Município.

A Impetrante requereu, com base na falta de motivação 
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do ato, a concessão de liminar, a fim da permanecer lotada no Laboratório 
de Análises Clínicas Antonio Braga Rolim, onde já laborava há vários anos, 
nos  moldes  de como se  havia  verificado,  bem como a  confirmação  da 
ordem com a concessão da segurança ao final. 

Liminar concedida às fls. 97/98.

Informações prestadas pela autoridade (fls. 89/96).

O  Representante  do  Ministério  Público  opinou  pela 
concessão da segurança, inclusive, com o pagamento das verbas adicionais 
que a impetrante deixou de receber durante o seu afastamento do local 
primitivo de trabalho (fls. 103/105).

Na  Sentença  (fls.  111/116),  o  Magistrado  a  quo,  ao 
fundamento de que o ato de remoção da Impetrante não foi motivado e 
não apontou o dispositivo legal em que se embasou a autoridade, bem 
como  não  houve  respeito  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade, estando, portanto, comprovado o direito líquido e certo 
arguido  na  inicial,  concedeu  a  segurança  para  revogar  a  Portaria  n.º 
003/2013,  assegurando  à  servidora  pública  o  direito  de  continuar 
exercendo  suas  atividades  laborais  no  Laboratório  de  Análises  Clínicas 
Antonio Braga Rolim.

A  Secretaria  de  Administração  e  Planejamento  do 
Município de Santa Helena-PB juntou aos autos (fls. 119/120) a Portaria nº 
010/2013 que tornou sem efeito a Portaria nº 003/2013 que removia a 
impetrante de seu local de trabalho.

Houve  interposição  de  Embargos  (fls.  122/124)  que 
posteriormente foram julgados intempestivos (fls. 126).

Não  houve  recurso  voluntário,  tendo  a  sentença 
transitado em julgado para as partes, conforme certidão de fls. 128.

A Procuradoria Geral de Justiça (fls. 135/137) pugnou 
pelo prosseguimento da irresignação recursal, deixando de se manifestar 
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sobre o mérito porquanto ausente interesse público que torne necessária a 
intervenção do Parquet.

É o relatório. 

D E C I D O

Infere-se  dos  autos  que  a  Impetrante  é  servidora 
efetiva do Município de Santa Helena-PB, nomeada após aprovação em 
concurso público no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, e foi removida, 
sem qualquer motivação, do seu local de trabalho por ato emanado da 
Secretaria  de  Administração  e  Planejamento  do  Município  de  Santa 
Helena. 

É importante ressaltar que o direito líquido e certo é 
aquele demonstrável de plano, sem a necessidade de dilação probatória. 
Neste sentido, ensinou Hely Lopes Meirelles:

"(...) em última análise, direito líquido e certo é 
direito  comprovado  de  plano.  Se  depender  de  
comprovação posterior, não é líquido nem certo,  
para  fins  de  mandado  de  segurança.  
Evidentemente,  o  conceito  de  liquidez  e  certeza 
adotado pelo legislador do mandado de segurança 
não é o mesmo do legislador civil (CC, art. 1.533). 
É  um  conceito  impróprio  -  e  mal-expresso  -  
alusivo  à  precisão  e  comprovação  do  direito  
quando deveria aludir à precisão e comprovação 
dos  fatos  e  situações  que  ensejam  o  exercício  
desse direito."

Embora  se  reconheça  que  a  Administração  Pública 
possa modificar  o local  de trabalho de seus  funcionários  com vista ao 
interesse público, todavia, tal ato não pode ser tomado senão com fulcro 
em motivação prévia, lembrando que este é um requisito de validade de 
qualquer ato administrativo.
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Torna-se importante destacar, sob tal perspectiva, que 
a natureza do ato jurídico que implica na remoção varia de acordo com o 
tipo de remoção que se realiza. Em se tratando de remoção ex-officio ter-
se-á na sua prática:

“um ato administrativo onde predomina a discrici-
onariedade,  mesmo  assim,  orientada,  sempre,  
pelo interesse público." (Antônio Flávio de Olivei-
ra. Servidor público: remoção, cessão, enquadra-
mento  e  redistribuição.  Belo  Horizonte:  Fórum,  
2003, p. 47) 

Nos tribunais,  a jurisprudência é firme no sentido de 
que o ato de remoção ex-officio é discricionário, mas o gestor público tem 
a obrigação de fundamentar a razão da nova designação, sob pena de nu-
lidade. 

Nesse sentido, já decidiu este Egrégio Tribunal de Justi-
ça:

ADMINISTRATIVO.  Remessa  necessária.  
Mandado de segurança.  Transferência  ex officio.  
Ausência de  motivação do ato administrativo.  
Nulidade.  Revogação.  Segurança  concedida 
para determinar o retorno ao antigo local de 
trabalho. Sentença isenta de erros. Aplicação 
do  art.  557,  caput,  do  código  de  processo 
civil  à  remessa.  Inteligência  da  Súmula  nº 
253 do Superior Tribunal de justiça. Negativa 
de seguimento. A motivação de remoção ex 
officio  de  servidor  público  é  requisito  de 
validade  do  ato  administrativo.  Assim, 
ausente o motivo justificador transferência,  
deve  o  ato  ser  revogado  e  determinado  o 
retorno da impetrante ao seu antigo local de 
trabalho,  exatamente  como restou  decidido 
no  primeiro  grau  de  jurisdição.  Estando  a 
sentença  remetida  isenta  de  erros,  a 

Desembargado Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                              4



Processo nº. 0001278-35.2013.815.0051

negativa  de  seguimento  da  remessa  é 
medida que se impõe nos termos da Súmula 
nº 253 do STJ. Ante o exposto, com fulcro no 
art. 557, caput, do CPC c/c Súmula nº 2531  
do  STJ,  nego  seguimento  à  remessa 
necessária e mantenho a sentença remetida 
por  seus  próprios  fundamentos.  (TJPB;  RN 
0000378-75.2013.815.0981;  Rel.  Des.  José  
Aurélio da Cruz; DJPB 26/08/2014; Pág. 12) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL  TEMPORÁRIO.  REMOÇÃO.  ATO 
DISCRICIONÁRIO.IRRESIGNAÇÃO.AUSÊNCIA 
DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO.  COMPROVAÇÃO. 
ABUSO  DE  PODER.  ATO  INVÁLIDO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA 
OFICIAL.  Deve  ser  motivado  o  ato 
administrativo que transfere servidor de uma 
para  outra  localidade,  a  fim  de  que  o 
judiciário  possa  avaliar  se  os  motivos  
determinantes  da  atitude  do  administrador 
coadunam-se  com  a  situação  de  fato 
ensejadora  de  sua  opção.  (TJPB;  Rec. 
2003114-31.2014.815.0000;  Primeira  Câmara  
Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda 
Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB  18/06/2014;  
Pág. 16) 

No mesmo sentido, vem decidindo o Superior Tribunal 
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL. REMOÇÃO EX OFFICIO. MOTIVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.  NULIDADE  DO  ATO.  RECURSO 
ORDINÁRIO  PROVIDO.  1. É  nulo  o  ato  que 
determina a remoção ex officio de servidor  
público sem a devida motivação. Precedentes. 
2.  Recurso  ordinário  provido.  (RMS  19439/MA,  
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Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  QUINTA 
TURMA, julgado em 14/11/2006, DJ 04/12/2006,  
p. 338).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  SERVIDORES  PÚBLICOS 
ESTADUAIS.  REMOÇÕES  DE  OFÍCIO.  AUSÊNCIA 
DE  MOTIVAÇÃO.  NULIDADE.  ATOS  SUJEITOS  A 
CONTROLE  JUDICIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO. In casu, os atos administrativos de 
remoção não foram motivados e, pelo tempo 
curto em que eram novamente removidos os 
servidores  de uma Comarca a  outra  dentro 
do  estado  do  Maranhão,  verifica-se  a 
ausência  de  motivo  razoável  por  parte  da 
administração pública em assim proceder. "é  
nulo  o  ato  que  determina  a  remoção  ex 
officio  de  servidor  público  sem  a  devida 
motivação.  Precedentes.  "  (rms  n. 
19.439/ma,  Rel.  Ministro  Arnaldo  esteves 
Lima, quinta turma, dje de 4.12.2006). "o ato 
administrativo  discricionário  está  sujeito  a 
controle judicial, sobretudo no que se refere 
à presença de  motivação" (rms n. 406.769/PR,  
Rel. Ministra eliana calmon, segunda turma, dje de 
7.2.2014).  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  
AgRg-RMS  23.667;  Proc.  2007/0040787-0;  MA;  
Sexta Turma; Relª Desª Conv. Marilza Maynard;  
DJE 12/05/2014) 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
SERVIDOR  PÚBLICO.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO. 
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO 
ADMINISTRATIVO.  ILEGALIDADE  RECONHECIDA. 
RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DESPROVIDO. 1. O art.  
50  da  Lei  nº  9.784/99  exige  que  todo  ato 
administrativo que negar, limitar ou afetar direitos  
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e  interesses  do  administrado  deve  ser  
devidamente motivado. 2.  In casu, contudo, o 
ato  de  remoção  em  análise  carece  da 
imprescindível  motivação  determinada  pela 
Lei,  bem como não preenche o requisito da 
contemporaneidade  à  pratica  do  ato.  
Precedentes  jurisprudenciais desta  corte 
superior. 3.  Agravo  regimental  do  estado  de 
sergipe  desprovido.  (STJ;  AgRg-RMS  37.192;  
Proc. 2012/0033225-0; SE; Primeira Turma; Rel.  
Min. Napoleão Nunes Maia Filho; DJE 09/05/2014) 

Assim, por estar desprovido de motivação o ato pratica-
do pela Secretaria de Administração e Planejamento do Município de Santa 
Helena-PB, que removeu a Impetrante para uma Escola Municipal daquela 
cidade, correto o entendimento do Magistrado exposto na Sentença. 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA 
OFICIAL.

Publique-se e intimem-se as partes.

João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R E L A T O R

34
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